MINUTA


CONVÊNIO PARA EXECUÇÃO DO PCMSO Nº      / 23
Convênio para execução do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO que entre si celebram o Serviço Social da Indústria da Construção Civil no Estado de Minas Gerais - SECONCI-MG, estabelecido à Rua Diamantina, 285, em Belo Horizonte - MG, CNPJ/MF n.º 65.177.529/0001-20, por seu representante designado infra assinado, doravante denominado SECONCI-MG e a (nome da empresa) estabelecida na, - Belo Horizonte - MG, CNPJ/MF nº por seu representante legal infra-assinado, doravante denominado EMPRESA, sobre as cláusulas e condições seguintes:

1ª OBJETO 

O objeto do presente convênio é a implementação e coordenação do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO de que trata a Norma Regulamentadora nº 07, aprovada pela Portaria nº 6.734, de 09/03/2020, expedida pelo Secretário de Segurança e Saúde no Trabalho do Ministério do Trabalho, pelo SECONCI-MG na EMPRESA associada ora conveniada.

Parágrafo 1º-
Não será de responsabilidade do SECONCI-MG, sob qualquer hipótese,               a não consecução por parte da EMPRESA dos programas, exames e         orientações por ele indicados.

Parágrafo 2º- 
A abrangência do atendimento de que trata este instrumento está restrita à Belo Horizonte – MG e aos municípios limítrofes, ainda que a EMPRESA convenente possua filial ou qualquer outro estabelecimento em cidade/município fora da referida região.

2ª OBRIGAÇÕES DO SECONCI-MG
Os serviços prestados pelo SECONCI-MG são:

a) Elaboração, implementação e avaliação do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional objetivando a proteção e a preservação da saúde dos trabalhadores da EMPRESA em relação aos riscos ocupacionais, conforme a avaliação de riscos do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) da empresa fornecida ao SECONCI-MG; 
b) Indicação de um Médico do trabalho de seu quadro funcional para ser o médico responsável pelo PCMSO, nos casos em que a legislação exigir. Eventualmente, na sua ausência o médico poderá ser substituído por outro profissional médico do SECONCI-MG conforme facultado no ítem 7.5.4 alínea “d” da NR-7;

c)
 Realização dos exames médicos abrangendo anamnese ocupacional e exame físico e  mental, de acordo com as normas previstas na NR-7.
(1) admissional;

(2) periódico;

(3) de retorno ao trabalho; 

(4) de mudança de risco e 

(5) demissional.

d)
Realização de exames complementares relacionados no Anexo 1, quando necessários;

e)
Guarda dos prontuários clínicos individuais por um período mínimo de 20(vinte) anos;

f) Visitas técnicas dimensionadas pelo SECONCI-MG para propiciar aos profissionais das áreas de saúde e/ou segurança do trabalho avaliar a empresa; 

g) Planejamento e execução de ações de saúde a serem realizadas durante o ano;

h) Elaboração de Relatório Analítico discriminando, por setores da EMPRESA, o número e a natureza dos exames médicos, incluindo avaliações clínicas e exames complementares, estatísticas de resultados considerados anormais, incidência e prevalência de doenças relacionadas ao trabalho, informações do número, tipo de eventos e doenças informadas nas CATs emitidas pela empresa e informadas ao SECONCI-MG, análise comparativa em relação ao relatório anterior e discussão sobre as variações nos resultados. 
i) Orientar a EMPRESA sobre o material necessário à prestação de primeiros socorros que deverá estar disponível nos estabelecimentos da mesma, bem como disponibilizar palestras para os empregados da EMPRESA com orientações sobre a prestação de primeiros socorros;

j) Elaborar o Programa de Conservação Auditiva-PCA, segundo legislação vigente, quando os levantamentos de ruído indicarem a necessidade; O SECONCI-MG terá um prazo de 30 (trinta) dias para elaboração, a partir da disponibilização de todos os dados necessários.   
k) Manter sigilo absoluto das informações fornecidas pela EMPRESA;
l) Mediante fornecimento de LOGIN e SENHA pelo SECONCI-MG, a EMPRESA poderá acessar o SOC para obtenção e envio dos dados relacionados ao evento S-2220 do E-Social.

3ª OBRIGAÇÔES DA EMPRESA

Será de responsabilidade da EMPRESA:

a) Informar ao SECONCI-MG os dados solicitados no Anexo 2 e garantir as condições necessárias, inclusive o acesso  dos profissionais  às  dependências físicas da EMPRESA, para elaboração, por parte do SECONCI-MG, dos programas objetos deste convênio;

b) Cadastrar no banco de dados do SECONCI-MG, através de LOGIN e SENHA, a relação inicial dos trabalhadores contendo o nome completo, data de nascimento, CPF, carteira de identidade, carteira de trabalho, número de PIS, nome da mãe e função dos empregados da EMPRESA incluídos no presente Convênio, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a assinatura deste instrumento e sempre que ocorrer a admissão ou demissão de empregados.
c) Comunicar ao SECONCI-MG, com antecedência mínima de 04 (quatro) dias úteis, a necessidade de vagas para a realização de exames médicos admissionais, periódicos, de retorno ao trabalho, de mudança de risco e/ou demissionais;

d) Indicar um funcionário da EMPRESA como responsável pelo acompanhamento e implementação dos procedimentos sugeridos pelo SECONCI-MG;

e) Respeitar o controle de periodicidade dos exames e o agendamento das consultas e/ou exames propostos pelo SECONCI-MG;

f) Custear os procedimentos não relacionados ao presente Convênio e em seu Anexo 1, o qual fica fazendo parte integrante deste instrumento, como consultas em todas as especialidades e demais análises e exames complementares, quando necessários e decorrentes da aplicação da NR-7;  

g) Comunicar, com 24 (vinte e quatro) horas  de  antecedência,  a  impossibilidade   

de comparecimento à consulta previamente agendada sob pena, de não o fazendo, arcar com o custo da falta injustificada, estabelecido em R$ 100,00 (cem reais), valor este que poderá ser reajustado periodicamente a critério do SECONCI-MG;
h) Encaminhar os seus empregados para as consultas e/ou exames necessários de acordo com o cronograma estabelecido pelo SECONCI-MG, munidos da Guia de Encaminhamento e do documento de identidade necessários para a identificação dos mesmos;

i) Equipar os estabelecimentos da empresa com material necessário à prestação de primeiros socorros, considerando as características da atividade envolvida, e de acordo com orientação a ser fornecida pelo SECONCI-MG;
j) Estar em dia com a contribuição mensal devida ao SECONCI-MG decorrente de convenção coletiva de trabalho;

k) Implementar o Programa de Conservação Auditiva-PCA;
l) Providenciar local adequado para acomodação do técnico e equipamentos, garantindo-lhes a integridade;

m) Informar ao SECONCI-MG qualquer tipo de mudança no processo de fabricação, construção, layout, expansão da planta, substituição ou inclusão de nova matéria prima e outros que venham a alterar o aspecto ambiental dos locais indicados pela EMPRESA, ocorridas após o levantamento ambiental;
n)
Assumir os custos decorrentes de novas avaliações, não previstas no dimensionamento inicial, motivadas por quebra de equipamentos, produção inoperante, férias coletivas, greves, introdução de novos equipamentos, mudança de layout, mudança de processo, dentre outros;
o)
Permitir ao profissional do SECONCI-MG o acesso a documentos, registros e  informações relacionados à saúde ocupacional.
p) Em obediência ao item 14.1 da NR 01, elaborar ordens de serviço sobre saúde ocupacional, dar ciência aos trabalhadores e também determinar os procedimentos que devem ser adotados em caso de acidente no trabalho, incluindo a análise das suas causas.

q) A empresa deverá informar, no Anexo 04, qual será a opção de disponibilização, pelo SECONCI-MG, dos dados relacionados ao evento S-2220 do E-social. O não preenchimento do anexo 4 dispensa o SECONCI-MG de disponibilizar os dados relativos ao evento S-2220.
4ª DOS CUSTOS

a) O custo a ser ressarcido para a execução do PCMSO será R$ 35,00 (trinta e cinco reais) por empregado/mês, sendo que empresas com número de empregados inferior ou igual a 5 (cinco) terão custo fixo de R$ 200,00 (duzentos reais) por mês, com o número de empregados entre 6 (seis) e 10 (dez) terão custo fixo de R$ 400,00 (quatrocentos reais) e com o número de empregados entre 11 (onze) e 20 (vinte) terão custo fixo de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais).

b) A partir do momento em que o trabalhador for  encaminhado  ao SECONCI-MG para exame admissional, o mesmo será considerado como empregado da EMPRESA e, caso o mesmo não venha a ser admitido ou seja considerado inapto, será cobrado da EMPRESA, naquele mês, como se empregado fosse.

c) 
Para as empresas com até 20 (vinte) empregados, a inclusão de empregados até o           limite estipulado não acarretará ônus adicionais para a EMPRESA, a não ser quanto ao estabelecido na cláusula 3ª, letra “f”.
5ª REEMBOLSO DOS CUSTOS

O reembolso dos custos ao SECONCI-MG pela execução do objeto do presente convênio deverá ser efetuado pela EMPRESA até o dia 10 (dez) de cada mês, cabendo ao SECONCI-MG emitir o documento de cobrança.

Parágrafo 1º- O atraso no reembolso implicará na atualização monetária do valor, na cobrança de multa de 10% (dez por cento) e na cobrança de juros de 1% (um por cento) ao mês.

Parágrafo 2º- Ocorrendo atraso no reembolso por período superior a 30 (trinta) dias, o 

SECONCI-MG de imediato suspenderá o atendimento, e poderá cancelar o Convênio, arcando a EMPRESA com todos os ônus e prejuízos decorrentes deste ato, inclusive em eventuais autuações da fiscalização da Superintendência Regional do Trabalho ou de outro órgão público e, ocorrendo o cancelamento do Convênio, a EMPRESA somente poderá assinar novo Convênio se quitar os débitos anteriores. 
Parágrafo 3º- Eventuais diferenças que possam vir a ser questionadas nos documentos de reembolso de custo, não deverão constituir obstáculos à sua liquidação no prazo fixado no caput desta cláusula, assegurando-se à EMPRESA compensação em documento subsequente a ser emitido pelo SECONCI-MG, uma vez constatada a procedência e pertinência da mesma.

6ª CONDIÇÕES GERAIS

a) A pactuação do presente convênio não libera a EMPRESA de cumprir as determinações contidas nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial a Portaria nº 6.734, de 09/03/2020, ou em qualquer legislação superveniente que venha a ser exigida. 

b) Os procedimentos não relacionados (não cobertos) no presente convênio, de que trata o item “f” da cláusula 3ª, poderão vir a ser realizados pelo SECONCI-MG ou por credenciados ao SECONCI-MG mediante prévia autorização da EMPRESA, que assumirá o compromisso do pagamento de todas as despesas decorrentes.

c) Para consecução do item retro, o SECONCI-MG informará à EMPRESA, antecipadamente, o custo de cada consulta e/ou exame necessário.

d)
O SECONCI-MG, por força de vedação legal, em hipótese alguma prestará atendimento a empregados da EMPRESA em caso de acidente do trabalho.

e)
Para efeito de cumprimento da NR-7, este convênio somente terá validade perante a fiscalização do Ministério do Trabalho, se apresentado junto com o boleto quitado referente ao reembolso de custo do convênio do mês imediatamente anterior ao de sua apresentação.

7ª PRAZO DA IMPLANTAÇÃO
Após a data de assinatura deste convênio, o SECONCI-MG terá um prazo de até 30 (trinta) dias para elaborar o PCMSO, contados a partir da data do fornecimento dos dados de que tratam as letras “a” e “b” da cláusula 3ª, ao setor de medicina ocupacional do SECONCI-MG. 

Parágrafo 1º- Os prazos acima poderão ser dilatados caso a EMPRESA não forneça os dados e as condições necessárias para a execução da implantação do PCMSO.

Parágrafo 2º- Não podendo o SECONCI-MG executar os serviços solicitados pela EMPRESA no prazo desejado por esta, não poderá ser imputado ao SECONCI-MG qualquer responsabilidade por eventual autuação da EMPRESA pelos órgãos competentes pelo cumprimento da legislação vigente.

8ª REVISÃO DOS CUSTOS
Os valores estabelecidos neste Convênio poderão ser revistos, a qualquer tempo, em caso de alteração das condições econômicas, que torne inviável a consecução dos objetivos do presente instrumento, uma vez que se trata de reembolso de custos, a despeito de poder estar o SECONCI-MG, por pura liberalidade, subsidiando parte destes custos.
9ª VIGÊNCIA

O prazo da vigência deste convênio será de 01 (um) ano a contar da data de sua assinatura, renovando-se automaticamente, por mesmo período, salvo se uma das partes manifestar-se à outra, por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias o seu desejo de cancelá-lo.

10ª RESCISÃO

A rescisão dentro do período mínimo de vigência disciplinado na cláusula 9º deste convênio facultará ao SECONCI-MG cobrar da EMPRESA a diferença entre o custo operacional dos serviços utilizados e a receita dos reembolsos pagos por ela, desde que o valor do custo seja superior ao do reembolso.
11ª FORO

Fica eleito o foro da cidade de Belo Horizonte - MG, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser, para propositura de ação ou qualquer requerimento judicial relacionados com o cumprimento dos termos deste convênio.

Por estarem justos e acertados assinam este instrumento em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Belo Horizonte,     de           

             de 2023.

_________________________________
_________________________________

SECONCI-MG
TESTEMUNHAS:

_________________________________    _________________________________

CONVÊNIO PCMSO

ANEXO 1

RELAÇÃO DE EXAMES COMPLEMENTARES COBERTOS PELO CONVÊNIO

1 - LABORATORIAIS

- ÁCIDO ÚRICO

- COLESTEROL TOTAL

- CREATININA

- EXAME PARASITOLÓGICO DE FEZES

- ERITROGRAMA

- FOSFATASE ALCALINA

- GLICOSE JEJUM

- HEMOGRAMA COMPLETO

- HEMOSSEDIMENTAÇÃO

- LEUCOGRAMA

- PLAQUETAS

- PROTEÍNAS TOTAIS E FRAÇÃO

- RETICULÓCITOS

- TRANSAMINASES

- TRIGLICERIDES

- URÉIA

- URINA ROTINA

- VDRL

2 - OUTROS

- AUDIOMETRIA

- ELETROCARDIOGRAMA

PROGRAMA DE PCMSO

ANEXO 2

Dados referentes às atividades desenvolvidas pela EMPRESA

- EMPRESA:

- CNAE (Código Nacional de Atividade Econômica):

- Executa atividades em outras cidades/estados:

- Esta empresa faz parte de grupo econômico de outras empresas que têm contrato de PCMSO como Seconci-MG:   SIM (  )  NÃO (   ).

Em caso afirmativo, nos informe quais são, para que possamos orientar a empresa no caso de transferência de empregados ou aproveitamento de exames:

- PCMSO anterior:                  SIM (   )

Com clínica especializada em Medicina Ocupacional (  )
Com Médico do Trabalho autônomo (  )
Não (  )
- Possui: 
PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos) do Escritório SIM (  )  NÃO ( ).

            
PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos) das obras SIM (  )  NÃO (   ).

Caso não possua o PGR, pretende fazer com o Seconci-MG ?: SIM (  )    NÃO (   )

Caso não pretenda fazer o PGR com o Seconci-MG, nos informe qual será o profissional responsável pelo PGR, seu telefone de contato e e-mail

            Obra com PCMAT (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção) em vigor: SIM (  )      NÃO (  ).

***é necessário disponibilizar o PGR e/ou PCMAT para que seja confeccionado o PCMSO

- Número de funcionários próprios:

- Empreiteiros:     SIM (  )             NÃO (  )            Nº:

- Funções: 

Trabalhadores EMPRESA (detalhar todas as funções):

Trabalhadores empreiteiros:

Em relação às funções, descrever equipamentos (máquinas) e produtos químicos utilizados pelos trabalhadores (todos muito bem detalhados):

SOLICITAÇÃO DE ELABORAÇÃO DE PCMSO

ANEXO 3

Razão Social:

CNPJ/MF:

Telefone:

Endereço: 
Bairro:

Cidade: 
CEP:

E-mail do responsável pela solicitação:

Nº previsto de trabalhadores próprios (somar escritório e obras): 

                                                              Masculino:


          Feminino:


          Total:

Nº previsto de trabalhadores próprios na(s) obras(s): 

                                                              Masculino:


          Feminino:


          Total:

Horário de Trabalho (especificar de quantos minutos é o intervalo de almoço ou intervalo intrajornada):

Escritório:

Obra:

CNAE:

2 – DESCRIÇÃO DA EMPRESA 

Obra:

Contratante:

Endereço: 
Bairro: 

Cidade: 
CEP:

Tipo de obra: (edificação residencial, comercial, reforma e etc.).

3 – FUNÇÕES EXISTENTES NA EMPRESA (ESCRITÓRIO E OBRA):

Relacionar o nome das funções exatamente da forma que será colocado no contrato de trabalho e enviado ao eSocial (nomenclaturas discrepantes com a folha levam a ERROS no eSocial que podem resultar em autuações)

3-a) Funções próprias exclusivas do escritório (central ou sede):

3-b) Funções próprias exclusivas das obras:

3-c) Funções próprias que ficam tanto em escritório quanto em obras:

4- Enviar para o e-mail analucia@seconci-mg.org.br (com cópia para pcmsoadm@seconci-mg.org.br), a descrição de cada uma das funções, em formato que possa ser copiado para o sistema do Seconci-MG ( descrições discrepantes com a folha levam a ERROS no eSocial e possíveis autuações):
 * Ocorrendo alteração da descrição é preciso enviar as novas descrições. 

**Atenção para não copiar da descrição do CBO atividades que não serão realizadas por aquela função.

5- Esta empresa faz parte de grupo econômico de outras empresas que têm contrato de PCMSO com o Seconci-MG:   SIM (  )  NÃO (   ).

Em caso afirmativo, nos informe quais são, para que possamos orientar a empresa no caso de transferência de empregados ou aproveitamento de exames:

6- Preencher a planilha Modelo I:

Esta planilha será enviada para a empresa tão logo seja assinado o contrato de PCMSO. Os dados desta planilha são fundamentais para o atendimento no SOC e para checagem de dados que irão para o eSocial, seja ele enviado pelo Seconci-MG ou por outros meios definidos pela empresa.

7- É DE TOTAL RESPONSABILIDADE DA EMPRESA A VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES NA PLANILHA MODELO I E AS INFORMAÇÕES INSERIDAS POR ELA DIRETAMENTE NO SISTEMA DO SECONCI-MG, COMO AO REALIZAR O CADASTRO DOS EMPREGADOS. ALERTAMOS QUE INFORMAÇÕES INCORRETAS PODEM RESULTAR EM PENALIDADES PARA A EMPRESA FRENTE AOS ÓGÃOS AUDITORES.

Data: _____ / _____ / _____.

Nome Legível: ___________________________________________.

Assinatura: _________________________
Anexo 4

Termo de Autorização

______________________________________________________, inscrita (o) sob o número de CNPJ: _____________________, por seu representante legal, infra-assinado, considerando as exigências do eSocial vigentes a partir de 10/01/2022, e o Convênio assinado com o SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL NO ESTADO DE MINAS GERAIS -SECONCI-MG, CNPJ: 65.177.529/0001-20, para a execução do PCMSO, por este último, vem, por este instrumento, autorizar:
        O  SECONCI-MG a realizar em nome da empresa, mediante procuração específica, a transmissão das informações referentes ao evento S-2220 do e-Social, relativos aos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) emitidos a cada mês, enviando todas as informações pertinentes.

       Receber do Seconci-MG, até o dia seis de cada mês, o arquivo XML contendo as informações referentes ao evento S-2220 do eSocial, do mês anterior, para que a própria empresa realize a transmissão das informações, ficando também a cargo da empresa a responsabilidade pelo envio, recepção e gerenciamento dos retornos (erros e inconsistências) e envio do recibo de retorno do e-Social ao SECONCI-MG. Para que este prazo seja atendido a empresa precisa disponibilizar para o Seconci a matrícula de eSocial dos empregados com ASO a serem enviados até o dia primeiro do mês em que ocorrerá o envio.

Os eventos deverão ser enviados até o 15º dia do mês subsequente, de acordo com o cronograma do e-Social, sendo que, caso o SECONCI-MG realize a transmissão das informações e ocorra alguma divergência, o SECONCI-MG informará a empresa sobre a divergência, ficando a cargo da empresa realizar a correção da informação em até dois (2) dias úteis e repassar ao SECONCI-MG, para que este possa realizar o reenvio.
Nos casos em que a empresa optar em realizar a transmissão dos dados e ocorrer algum erro ou inconsistência nos dados gerados pelo médico emissor do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), a empresa deverá informar ao SECONCI-MG, para que o mesmo realize a correção e reenvie os dados para empresa.
O SECONCI-MG tem o prazo mínimo de 03 (três) dias úteis para realizar a correção e reenvio à empresa, a contar da data em que o SECONCI-MG tomar ciência do fato.

Erros ou divergências não oriundos de dados médicos, que acarretem perda do prazo de envio ou reenvio dos dados, são de inteira responsabilidade da empresa. 

Esse termo versa exclusivamente sobre o evento S-2220 do e-Social, onde todos os dados tenham sidos gerados por ASOs emitidos pelo SECONCI-MG.
Belo Horizonte, ______ de _____________________ de 2023.

__________________________________________

(Assinatura do responsável legal)
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